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I - Relatório

O Autor assim informa najustificativa:

Submete-se a esta Comissão o projeto de Lei i." 42/2021, que dispõe sobre a
obrigatoriedade dos Postos Estaduais de Dist buição de Medicamentos u ."àliru.". cadastro de
celular de pacientes para previamente informar aos usuários acerca da disponibilidade <je
medicamento para sua retirada.

A presente iniciativa foi recebida e registrada pela Seüetaria de Serviços Legislativos _

SSL no dia 02/02/2021, sendo colocada em primeira pauta no dia 10/0212021, tendo seu devido
cumprimento no dia 2310212021 (fls.02 e \4/verso).

Ato contínuo, a propositura foi encamiúada io d1a 24l\2l2\2l à Comissão de Saú<le,
Previdência e Assistência Social que, pelo parecer encartado nos autos (fls. 05 a l0), opinou pelâ
aprovação, tendo sido aprovado em 1.u votação pelo plenifuio desta Casa de Leis no dia O4l\gl2021.

"A presente proposítura yisa tomdr obrígatótit, que os postos Estadudis de
DislribuíÇão de Medícamentos rcalizem o cddastro de celulat íle pacientes pdra
preyíamente infurmar aos üsuátios acerca da disponibitidade de nedicanento
para sua eíetiya rctirudd.

É do senso 
"o^tm 

que não raras são às yezes que pacientes que aluern aos Postos
Estaduaís de DisbíbuiÇão de Medicameníos integrantes da Política Estaduat de
Saúde en consonôncia con Ír Polítícd Naciotl1l de Medicamentos e de Assistência
Farfidcêutica, yolta para suas casas sem a medicctÇão .tob alegaÇão de
indisponih il idadê do nesmo.
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Cremos que Ír reolizaÇão de catlastro do paciente, replesentante legal ou
procuraílor afim de que possam ler o celulat oü e-mail para o recebinànto de
comunicado da disponibilização do medicamento, torá miis tranquilidade a quem
de alguma Íorma encontra-se com a saúde ílebilitdda e po, cons"quéncio
mobilidade reduziÍla.

Anle o exposto, espero dos nobres pares apoio pata aproraÇão do presente

_- Seguidamcnte, â segunda pauta foi cumprida no período
(fl. l2lverso), quando, então, o projeto recebeu incaminhamento
parecer quanto ao aspecto constitlrcional, Iegal ejurídico.

É o relatório.

II - Análise

Cabe à Comissão de Constituição, Justiça e Redação CCJR, de acordo com o aÍtigo 36 da
ConstituiÇão do Estado de Mato Grosso, e artigo 369, inciso I, alínea,,a,,, do Regimento Intemo
desta Casa de Leis, opinar quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico sobre todas as
proposições oferecidas à deliberação do Plenário desta Casa de Leis.

Confome mencionando o presente projeto de Lei, em síntese, visa dispor sobre a
obdgatoriedade dos Postos Estaduais de Distribuição de Medicamentos a realizarem cadastro de
celular de pacientes pam prcviamente informar aos usuários acerca da disponibilidade de
medicamento para sua tetirada, Ilos seguintes termos:

'4. 1'Os Posíos de Saúde Esíadüaír de distribuiÇão de medicahentos
inlegrantes dd Policict Estadual de Saúde. en consonaincia coDl a política
Naciofial de Medicamentos e de Assistência FarmacêüÍica, localizddos nos
esldbelecimentos ou sen'iços de saúde do Ettado de Mato Grosso lican obrig).los
o triar cadasrro de núnero de celul,rr de pacicntts inr.rttos cn fogromo5 Lle
retirada de medicamentos, co l yístas d rê eter ao pociente devida rcnte
cada:trudo mensagem de celular infornando acetca.la disponíbitidade .to
medicamento paru rctirada com, pelo menos I ( m) dia de antecedência.

PatáqraÍo único Caso o paciente seja acomeíiÍlo de íncapocitlaÍte ci,til de
qualquer oruletfi, ou detenha procurador outorgado para a retirada do
fiedícamenlo, o ônus de lealizar o cddastlo do númerc de cel lat. hem corno
informar acerca d.t disponíbilidade clo medicamento paq retirada mediante
mensagen de celular dere ser dirigído ao replesentante legal ou procurador do

do dia 06/08/2021 a 18/081202t
a esta Comissão para análise e
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Atl. 2.A im de dar_se cumprimento ao quanto dispoÍto no artígo 1,, o
cadastramento dos pacientes, representantes l;gais e proiuradores devirtí conter
obrigato ametlte um fiúmero de aparclho celutar registrado fio Esíado de Mato
Grosso_

§ l" - Caso o paciente, representante legal ou plocuraclor declarur que não possui
número de celular disponítel, deterá o aúso preyisío no capuí síjr enyiado por e-
nail, igualmente iníomado pelo solicitante do medicamento.

§ 2" - Caso o pacíente, representdnte legal ou procu"a(lor não Íorneça e_ aíl paru
enyio das iníornações, tal circunstdficia dew ser documento(la 

'pelo

estabelecifiento ou seryíço de saúde, que colherá declaração assinada'peto
soliciíante assumindo a responsabilklade pela impossíbilittatte cla realízaçaà do
préyio ariso quando da disponíbilidade do nedicamenío solicítatlo.

§ 3" - Os postos estaduais de disttibuiÇão de nedicamentos integrantes da polí[icd
Estadual de saúde, em consonáncid com a política Nacional de Medícamentos e
Ássistência Farmacêutica, localizados nos estdbelecifientos ou seryíços .le satide
fican obrigados a realizat recall paq readeqüar os ca.lastro.ç clos pdcienÍes,
repfesentantes legais ou procuradorcs já existefites, no pruzo de 60 dias contados
da publicaçiio, sendo a orma de aplicaÇão i ediata.

Att, 3'O Poder Executiyo rcgulamentoftj a presefite Lei de acordo com o.lisposto
no a/t. 38-Á dd ConsliíuíÇão Estadual

Árt, 4. Esta Lei en!tu emyigor na data de suapublicação_"

É opoúrno esclarecer, ouftossim, que o prccedimento de análise prévia de
constitucionalidade estruturada no âmbito dâ produção legislativa estadual busca examinar a
regimentalidade, a legalidade e a constitucionalidade do projeto de lei sob três aspectos: lo) a
matéria legislâtiva proposta deve se encontrâr dentre aquelas autorizadas pela constituição Fedéral
aos Estâdos-Membros; 2.) deve ser observadâ a rigida regra de iniciativa da propositura
disciplinada pela Constituição Federal, pela Constituição Estadual e pelo Regimento Intimo da
ALMT; e 3') a propositura deve estar em consonância com os principios e regras estabelecidas pela
ordem jurídica constitucional.

Preliminarmente, analisando a propositurâ, observa-se que â mesma pâdece do vício
de inconstitucionalidade formal por versar sobre matéria âfetâ â competência privativâ do
Chefe do Poder Executivo parâ deflagrar o processo legislativo.

A Constituição FedeÉl estabelece, de âcordo com a natureza da matéria, a competê[ciâ
parâ a deflagração do processo legislativo. Dessa forma, em regra, compete ao poder Legislativo a
prcpositura de projeto de lei, mas a noma constitucional reselva determinadas matérias à iniciativa
privativa do Chefe do Poder Executivo, em observância à separação dos poderes.

NCCJR
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De fato, a iniciativa reservada imprime ao seu titulâr a conveniênciâ de decidir a respeito

do momento oportuno para legislar sobrJ determinada matéria, consoante abalizada doutrinà, lz
vetbis:

''Pela ConsÍituição, eiúerfi dirersos casos de inicialiva privativa de alguns
ótgiios ou agehtes públicos, corrlo o prcsidente tto República (i . , § í2, o
Supremo Tribunal Federal (..Ít. 93) ou o Cheíe do Ministério público fur; t2B, §5). kso sig iÍi& que sofie te o titulot (ht «rmpetôhcio rcsemada podeà
deflagrü o ptoc?sso legislutivo nflqudn ,fifttà o. t

"A i iciotiva privitit'Í tisa suborlinü ao seu titular d conveniêncit e
opottünidade íla deÍlagrução do debite legislatiro em íorho do assuÍto
rcservado. ')

A respeito do princípio dâ reserva de Administração, o eminente Ministro Celso de
Mêllo ressalta, amparando-se "na líção de.l. J. GOMES CANOTILHO (,,Díreito Constitucionctl ",
p.810/811,5" ed., 1991, Álmedina, Coimbra), que d reserr)a de adminislraçdo constitui limite
material à íhtervenção nol laÍiya do Podel Legíslcttivo, poi.r, enquenÍo princípio .fundatlo na
separação orgânica e na especializ^çdo .funcional das instituiÇões do Est1do, caracleriza_se pel.t
ídentificação, no sistema cofistitucio al, de um ,núcleo 

.funcional (...) reservado à administràção
coníra as ingerênciat do pa amento', por enyoh)er matérias, que, diretamente Lltribuídas à
instdncia execuli|a de poder, re,telam-se insuscetíveis de deliberações cc,kcretas por parte do
Legislatilo".

E conclui que, "como se sabe, e tal como ad\terte a julisprudência do Supremo Tribunal
F-ed*a!, 'a usurpação da prerrogativ.t de inícíar o processo legislcttito qualífia-se como aro
destiÍuído de qualquer eíicácia juridica, contafiinando, por efeito di repercussão causal
prospectiva, a própria validade constitucional da lei que dclc rerulte Uoto vogal proferido na
ADI 3169, Relator (a): Min. MARCO AURELIO. Relaror (a) p/ Acórdào: Min. ROBERTO
BARROSO, Tribunal Pleno, julgado em tt/12/2014, ACóRDÃO ELETRôNICO DJe_032
DIVULG 18-02-2015 pUBLIC 19-02_2015).

Como salientado, a Constituição Federal reservou certas matédas para serem tratadas por
leis de iniciativa pdvativa do Chefe do Poder Executivo, aplicáveis por simetria aos Estados e ao
Distrito Federal, por cuidarem de temas sensiveis a atuação da Administração pública.

No caso em tela, a propositua ao criar cadastro de número de celular de pacientes inscritos
em programas de retirâdas, com vistas a remeter infomação quanto a disponibilidade de
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' glnnOSO, t uis Rob€rto. O cortrole dê constitucionalidâde no direito brâsileiro: exposição shtemáticâ dâ
doutrinâ e análise críticâ dã jurisprüdênciâ. 3. ed. rêv. ê âtuat. Sâo pâulo: Sârâiva,2008, p. 2?.

'? MENDES, Cilmâr Ferreira; COELHO, Ioocêncio Mártirêsi BR^NCO, pâulo Custavo conet. Curso de Dircito
ConstitucionâI. 4. ed. rev. e atuâI. São Paulo: SârâivÂ! 2009! p.916.
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medicamentos, como pelo menos I (um) dia de antecedência, ou por e_mail, no caso do paciente
nãopossuir celular (at. 2", §1.), cria de novas at buições para Secretaria de Éstado de Saúàe, cuja
iniciativa de lei é privativâ do Chefe do poder Executivo, conforme dispõe o artigo 61, § 1",inciso II, alíneâ 'e,, da Constituição Federal, que sc aplica por simet'ria aos Estados e ao
Distrito Federal, re,"ól,ii
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"Art.6l. A inicíatiya dat leis complenentaret e ordinárias cabe a qualquer
nembro ou Comissão da Câmara dos Deputados,.lo Senado Fedef;t o; do
Congresso Nacional ao presidente da Repúblic.t, tlo Supremo Tribunal Fetteral,
aos Tribunais Supetiores, cto procurddor_Gerul da Repiblica e aos cídadãos, ru1
íorma e nos cttsos preyistos nesia Constituição.

§ 1' São de iniciativi privatina do prcsidente da República as leis que:

II - disporrham sobte:

t...1.

e) c açiio e extinçiío de Mihisíe os e ótgôios da adrrrinistraçiio público,
obsenado o disposto no aÍ g4, W;

"Átí. 84. Cotkpeíe p ratiyamente ao prcsidente da República:
t...1.
III - iniciu o pÍocesso legistativo, ha Íorrfia e nos ct sos plet,istos nesti
Co4stiluição; "

Idêntica preüsão, por simetda, foi repetida na Constituição do Estado de Mato Grcsso que
em seu altigo 39, parágrafo único, inciso II, alíneas ,.a,, 

e .,b,,, dispõe sobre as matériâs de iniciativa
privariva do Chele do Poder Executivo. senào vejamos:

"Art. 39 A iniciaííva das leis co tplementares e ordintit"ias cabe a qualquer nem_
bro ou Coníssão da Assembleia Legíslatiya, ao Governador ào istacto, ao
Tribunal de JustiÇa, à Procuradoria Geral de JústíÇa e aos cídadãos, na forma e
fios casos preyistos nesía ConstituiÇão,
ParágraÍo único Sdo de íniciatiya pr|víttira do Gowmador do Estodo as leis que:

11- disponhan sobre;

t...1.
d) cti(,çiio, esíruturoçlio e atribuições das Secretarias de Estitlo e óryAos da
Admihisíração p úbl ica, "

Da mesma foma, a Cârta Estadual dispõe ainda em seu art.25, VIII, que cabe à
Assembleia Legislativa dispor também sobt e a Ínaténa, sub examire ,. Vejamos:

Av. André Anlônio Mâggi, n.o06, SetoíA CpA CEp:78049-90l Cuiâbá MT. (IS)
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A.lm i n i st rucão P ú ht i. o :

Árt. 25 Cabe à Ásre tbléia Legislaíiya, com a sanÇão do Governatlor do Estcrdo,
não exigída esta paru o especilcado no Áft. 2g, ílispor sobre íodas as matérias cli
competência do Estado, especialmente. (...)
(...)
IX-

O Suprcmo Tribunal Federâl, ao enfrentar matéria idôntica, assentou o entcndimento
que é de iniciativa do Chefe do Poder Exccutivos a elaboração dc leis que disponhâm sobre a
criação, estruturação e âtribuição de órgãos dâ administração pública, scnão vilamos:

"EMENTÁ Ação diteía de ihconstitücionalidade. Emêhda Cohstitucio l n" 24
ílo Eslado de Alago&§- Àlterução na composi1iio do Conselho Esta(lual (le
Educaçiio. Indicação de representafite pela Assembleia Legislalivd. Vício (le
iliciativa. Inconstitucionalid.tde ío nat. l. A ação ciíreta foi píopo.\to en íoLe da
Emenda Corlstitucional n" 24/02 do Estado de Atagoas, a quàl dhpôs nbrc a
ofga,rização e a esírulumçAo do Conselho Estodual de Etluciçõo, órgão
ihteglonte da Administrítção Ptiôlica que desenpenha Íünções oariini"trotiras
aíetos ao Poder Executiyo, coníerindo à Assenbleia iegistatiw o direito de
índicar un represefitanÍe seu para .fazer parte rlo Conselho_ 2. Á disciplitd
nomÍliva pe inente ao prucesso de crit ção, estruíuração e deJhiçtio dasal buições dos ótgãos e ehtidades irrlegrantes da AdntinistraÇão pública
estadw , ainda que pot meio de ehehda consÍitucional, rcveh mnÍéria que se
insefe, pot sui atutezã, eÍtre «t de hricitliva exclusivi do chek lo'podet
Execulivo bcal, pelo que disposto no a , 61, § 1., inciso II, ainea ',e", da
Consliluiçiio Federul. Precede Íes.3. Á EC n.2102 do Estado de Ál(]goas incide
lambén en afronía ao ptitlcípío dd separdÇão dos podercs_ Ao inpor; indicação
pelo Poder Legiiatit'o esíadual de unt representante seu no Conselho Estadual de
Educação, cria modelo de contrape.ro que ndo guarda sifiilitude com os
p(trànetros do Con,rituiçào F ,ral. Resulrt. porrani_ em int?i..rincio iletitina
de un Poder sobre o outro, caractetizando mafiiíesta intromíssão na iunção
, onfi,LJa oo chlt do Pocler Ew, urivo Llt trer<er a Jirelào suptrior e clispir nhre
ct c)fganização e o íuncionamenío da Aclministnlção púbtica. l. Ação direíajulgadd proce.lente.
(STF, ADI 2654,. Rek,tot(o): Min. DIÁS TOFFOLI, Tribunal pteno,j lga.lo en
13/08/2014, ÁcóRDÃo ELETRôNtco DJe-tg7 DlvLtLG 08-t 0-20i 4 

'p( 
tRr.rc

09-10-20t 1).

Ação direta de inconstítucionaliddde- 2- Lei I 1.7 50/2002 do Estado do Rio Gra de
do Sul. Projeto "Escotismo Escola". 3. Oíenden d conpetência p yatiya do Chefe
do Extcuttvo por(t ininr o pro,rt legiJarivo nornas qu(,ri"n atribui\"s
pard órgão dd administração pública. Precedentes. L Ação díreía de
inconsrituc ionalidade j ulgdda procedente.

Av. AndÍó Antônio Mâgsi, n.' 06, Selor A CPA CEp: 78049 901 Cuiâbá - MT_ (IS)
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(ADl 2807, Relator (a): GILMÁR MENDES. Trihunat
03/03/2020, P ROCESSO ELETRÓN\CO DJC-065 D]VULG
20-03-2020)."

Pleno, jalgado enl
t9-03-2020 PUBLIC

Ementa: CONSTITUC(ONAL E ÁDMINISTR TI\/O. LEl t0.8g3/20At, Do
EST|DU DT SÀO TAUO, IMPLANIAÇÀU DL PROGRÁW L,\I/1DLJÁL DE
SÁUDE YOCAL FI'.| BL\EF|CIU DE PROFESSÜRTS DA REDL F,\TADI AL DE
LASINU- ALTLMÇÃÜ DO F.fL;IVE JURJDICO DE SLRYIDORLS M41ERU
SU]EITA Á RXSERI/A DE ]NICIATIVÁ DO CHEFE DO EXECUTII/O, NOF,UUSDE APLI.AÇÃ) )BMGATÓNÁ ÁOS ESTÁD1S-MEMBR1,\
INCONSTITUC DNA LID 4DE TORA4,4L C4MI'TENZADA, I, AO iN,IiIUir
prúgtaüa fu oten\'ào esptitl o saúrh de protr.\roreÍ Jü rede puhlko to( . a Ltt
t.0.893 0l , uidou h nlitnr un bü,icrc Íuntionot. att.runio o rcgi k.iutidrco
desses se.nidores, além de criat otribuicões e responsibilidades pa; Secrclitias
Estaduais. 2. Ao ossitt dí'nor. po, iniciatb,o oorlanenroi. iiiiiãiiiliiãiÃ
cofqarlencão con rcgras de rcserw de iniciat^,a constaníes do arí. ól. II. alíneas
'c', " ":_. 4a CF. or tes cte"t" Suore.o

Tribunal Federal, siio de observáncia obrigatória pglg§ Constituicões E;Íad;;is.,.
Áçõo direta de ínconstitucioru idadejülgada procedente.

(ÁDI 1211, Relator(a): Mín. TEON
O 3/03/20 1 6, AC ÓRDÃO ELETRÔN ICO
22-03-2016). ".

nobre intenção pârlamentar, conclui-se que a

)UI/Á5C2, Tríbunal Plen.,, julgado em
DJe-053 DIVULG 2 l-03-2016 P\IBLI(:

iciativa. confomte
proposição é

assentado na

Logo, em que pese a
form
jurispruclência acima mencionâda.

Por tais fundamentos, vislumbramos questôes constitucionais e legais a aprovação do
presente Projeto de Lei.

É o parecer.

III - Voto do (a) RelatoÍ (a)

Pelas razões expostas, voto contrário à aprovação do prcjeto de Lei n. " 42/2021, d,e
autoda do Deputado Sebastião Rezende.

Sala das Comissões, e^;/ d"OS a" ZOZZ.

NCCJR
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IV- Ficha de Votação

de Lei n.. 42l202I- paràer n:ll8/2022
Reuniâo da Comissão cm

Voto Rclator (a
Pelas r.zôes exp
Depütalo Sebastião Rezende.

?:1#t- cÉ..n €, ,&tôJã\, e_

W. )"..-\.^4LrÂ_ f-,_,_,_ ^*h,0 
-e:__:

cl-' fr.,--.."--"1^y- - qLl >q'Q A l6Dee | 4Lrh1

O^".1"-,sr,losl-Aq \\

tot4a.fr
e1/os/ »"t 2_

Dop, EIknaí

A". A"dréA"tônioMa@
. (rs)

QL&L^-

" Q'L6'
o. 11' Q,

(.^-- 
^-{

e,o



elâ,t.,MI
M emorardo n" 92 I 2022 I G,DE,P I ALMT cutabá-M T, 30 de m lo de 2022'

Ao Ilustrissimo Senhor
Dep. Dllmar Dal Bosco
p.áia"nt. da Comissáo de Constituiçáo' Justiça e Redaçâo da ALMT

Assunto: VOTO: Itêm 1 - PÍojeto de Lêl n" 42l2o2l - Àuto-Ír sêba6tláo

Reseútê. Emetrta: "oispõe soure i oirtgatorledade dos Postos E§teduais de

Distribuiçáo de Medica"renúo "-i-i"Zii"""^ 
co;do,st,.o d'e celular de

t zll:lerltes odra. rttevlanelte 
-iafinno;- d.os - u.suá't'los qcenca d'L

iiJif,íi7uí"i. ae'medicamento parq su'a ,.eti'ddo,''

Por motivo de que estarei em trânsito - sem internet - para

pârticipâ, da neuniao Ordinária Hibrida' etÍL 3110512022' apresento meu voto

ào erojeto de Lei n" 42l2021em referência:

VOTO COM O RELATOR' nos terrnos por ele apresentados

Senhor Presidente,

de estima e apreÇo
Sem mars PaÍa o momento, desejo

comissão de constituição,lustiçô e Redação
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